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APRESENTAÇÃO


			As práticas educativas em espaços escolares e não escolares é o ponto de articulação entre os textos que compõem este livro. Os capítulos são testemunho do trabalho incansável das universidades públicas pela qualidade da educação do povo brasileiro. Trata-se de um convite à interlocução com a complexidade do trabalho científico e pedagógico, que documenta e problematiza com rigor políticas públicas, práticas formativas e docentes, tanto no Brasil como em outros países. 


			São apresentados 10 capítulos. O primeiro, de Maria Renata Alonso Mota e Suzane da Rocha Vieira Gonçalves, traz reflexões sobre a etapa da Educação Infantil, procurando compreender os efeitos da BNCC para o currículo e a prática pedagógica.


			Luiza de Paula Cortezzi, Vanessa Ferraz Almeida Neves e Shirlei Rezende Sales discutem como os bebês e suas professoras vivenciaram juntos momentos em uma piscina de bolinhas no berçário de uma Escola Municipal de Educação Infantil de Minas Gerais.


			Rachel Freitas Pereira e Ana Cristina Coll Delgado analisam os processos de organização de um grupo de crianças, com idade entre 1 ano e meio a 2 anos e meio, de uma Escola Municipal de Educação Infantil de Porto Alegre. 


			Catarina Moro e Daniele Marques Vieira ouviram professoras de grupos de crianças entre 4 e 6 anos, discutiram o modo de acompanhar e avaliar as conquistas das crianças e o que é ofertado a estas em termos de experiências envolvendo literatura, leitura, escrita e oralidade. 


			Carmen Regina Gonçalves Ferreira e Marta Nörnberg apresentam reflexões sobre o desenvolvimento profissional de docentes da Educação Infantil, no campo das Artes e da Leitura Literária e no âmbito de formações realizadas pelo Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa na Universidade Federal de Pelotas.


			Elizabeth Orofino Lucio e Flávia Motta partem da perspectiva bakhtiniana de linguagem e dos conceitos de arte, vida e experiência, para apresentar uma estratégia didática de formação docente e sua relação com a temática das relações étnico-raciais, analisando como são mobilizados os saberes sobre as infâncias, as leituras e as escritas.


			Paula Francimar da Silva Eleutério e Denise Maria de Carvalho Lopes analisam repercussões das ações de formação continuada nas práticas de planejamento de professores cursistas e atuantes no Ciclo de Alfabetização entre 2013 e 2014 no estado do Rio Grande do Norte. 


			Ana Caroline de Almeida e Maria do Socorro Alencar Nunes Macedo discutem implicações do trabalho com textos no processo de alfabetização, com base em dois eventos de letramento observados numa turma de 2º ano de uma escola da zona noroeste em Recife. 


			Roselusia Teresa de Morais Oliveira traz em seu texto as “significações” atribuídas à leitura com base nas práticas inscritas em uma rede social e cultural, expressas pelas especificidades e procedimentos nos modos e tipos de leituras. 


			Valéria Franken de Moura, Silvana Maria Bellé Zasso e Daniele Simões Borges analisam como professoras-alfabetizadoras de escolas do município de Rio Grande integram os jogos educativos na prática pedagógica em sala de aula como alternativa didática para a construção de uma proposta de alfabetização. 


			 Gabriel de Andrade Junqueira Filho discute diferentes perspectivas de trabalho com audiovisual na escola, tendo por referência programas governamentais e de iniciativa privada, no Brasil e no exterior, além de estudos, pesquisas, publicações e projetos de formação desenvolvidos em universidades brasileiras.


			Caroline Braga Michel e Chéli Nunes Meira relatam uma experiência de intercâmbio, realizada em Salto, Uruguai, no ano de 2018, de uma turma do 3º nível da educação inicial. Trata-se da produção e execução de um curta-metragem cujos protagonistas foram os próprios alunos da turma.


			Gabriela Medeiros Nogueira, Arlette Ingram Willis e Estevão Melo tratam em seu texto de quais ações e estratégias de incentivo à leitura voltadas para crianças são promovidas pela biblioteca municipal Urbana Free Library  (EUA) e se essas ações tornam a biblioteca um espaço potente para práticas de incentivo à leitura para crianças.


			Esta obra reforça um compromisso profissional ético-político essencial em tempos antidemocráticos, ao dar visibilidade ao patrimônio plural de saberes pedagógicos produzidos nas escolas e universidades públicas brasileiras. A união de suas vozes, portanto, guarda o potencial de provocar novas reflexões e oferecer horizontes na busca pela constante qualificação da Educação Básica. 
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Introdução


			É com imensa satisfação que dividimos com os leitores a publicação do livro Práticas Educativas em Espaços Escolares e Não Escolares: compartilhando experiências. Trata-se de um trabalho escrito a várias mãos, e cujo intuito comum é compartilhar pesquisas, concepções e experiências realizadas em diversos estados do Brasil e também no Uruguai. 


			As práticas pedagógicas foram trabalhadas ou discutidas durante a realização das formações do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa e, por isso, mobilizaram a escolha desse tema para esta publicação. Disponibilizar aos professores da Educação Básica, acadêmicos de licenciaturas, incluindo interessados por questões que versam sobre a Educação Infantil, a alfabetização, as práticas de leitura e escrita em um conjunto de artigos que contribuam para pensar as ações educativas em espaços escolares e não escolares foi nossa intenção. Desse modo, a temática das práticas educativas é abordada, neste livro, por meio das diversas experiências vivenciadas pelos autores que contribuíram com esta obra, tanto no contexto das escolas como em outros espaços, configurando-se um elo comum a todos os textos.


			Enquanto organizadoras deste livro, como professoras universitárias e pesquisadoras no campo da educação, entendemos que, mais do que nunca, é preciso problematizar as mudanças que vêm ocorrendo no campo das políticas educacionais e que incidem diretamente na formação de professores e nas práticas pedagógicas. Observamos que os documentos oficiais e as atuais políticas que vêm sendo instituídas no Brasil têm rompido com as lógicas que vinham sendo construídas, desde o início dos anos 2000. Entre as mudanças em curso, percebe-se o distanciamento da universidade e a não escuta dos professores da Educação Básica. Com isso, importantes programas de formação continuada para professores que tiveram amplo investimento por parte do governo federal, como a Rede Nacional de Formação de Profissionais da Educação (RENAFOR), e em especial com o Pacto Nacional da Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), foram interrompidos pela troca de governo. De certa forma, como um ato também de resistência, consideramos, portanto, que este livro possibilita dar visibilidade a experiências exitosas as quais servem de inspiração e motivação para continuarmos lutando por aquilo que acreditamos e que evidenciam a potência da relação entre a universidade e a Educação Básica.


			Por fim, é importante salientar que este livro é o segundo editado com recurso do governo federal e destinado ao PNAIC. Isso é mais um motivo de alegria para nós, pois nesta caminhada de realização do PNAIC pela Universidade Federal do Rio Grande (FURG) encontramos profissionais apaixonados pela pesquisa e comprometidos com seu trabalho, que não cansam de estudar, de refletir e problematizar, de propor novas questões, apoiados sempre na articulação entre a teoria e a prática. 


			Desejamos que a leitura deste livro fomente em nós, profissionais da educação, o sentimento de que juntos nos tornamos mais fortalecidos. 


			Boa leitura.


			Caroline Braga Michel


			Gabriela Medeiros Nogueira


			Suzane da Rocha Vieira Gonçalves


			





Problematizações acerca da Base Nacional Comum Curricular e o currículo da Educação Infantil


			Maria Renata Alonso Mota


			Suzane da Rocha Vieira Gonçalves


			O presente capítulo apresenta reflexões acerca da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a Educação Infantil, procurando compreender alguns dos efeitos para: o currículo, a prática pedagógica e o trabalho das professoras que atuam com as crianças de 0 a 5 anos e 11 meses. 


			Ao longo do texto buscamos problematizar o contexto de elaboração da BNCC, as críticas apresentadas em face da necessidade de uma Base, bem como os deslocamentos operados nas versões apresentadas até a sua aprovação, em dezembro de 2017. Tendo em vista que a BNCC está em fase de implementação, o texto também aponta um possível ponto de ancoragem focado nos campos de experiência como possibilidade de abertura para a organização dos currículos da Educação Infantil. Para tal, apresentamos brevemente alguns aspectos que fundamentam os campos de experiência na Itália e pontos de partida para que estes comecem a ganhar visibilidade no Brasil.


			Por fim, para servirem de disparadores, trazemos alguns apontamentos sobre a experiência, de forma a subsidiar a organização curricular nas creches e pré-escolas brasileiras com base em campos de experiência, sem perder de vista as concepções presentes nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI).


			1. A Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil


			A Base Nacional Comum Curricular para Educação Infantil e para o Ensino Fundamental foi aprovada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) e homologada pelo Ministério da Educação (MEC) em dezembro de 2017. 


			Entre os argumentos utilizados para a defesa da construção de uma Base Curricular para a Educação Básica está a indicação desta na legislação brasileira. A Constituição de 1988 trata, em seu artigo 210, da necessidade de serem fixados conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), até 2013, em seu artigo 26 mencionava que os currículos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio deveriam ter base nacional comum. A inclusão da Educação Infantil neste artigo ocorreu a partir da Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013. 


			Acreditamos que, com a Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, que tornou obrigatória a oferta gratuita da Educação Básica a partir dos 4 anos, abriu-se caminho para essa alteração na LDB. Ou seja, para adequar a LDB ao proposto na Emenda Constitucional nº 59, que tornou obrigatória a matrícula das crianças de 4 e 5 anos na Educação Infantil, foi aprovada a Lei nº 12.796/2013, que alterou alguns de seus artigos e estabeleceu uma nova redação ao artigo 26: 


			Artigo 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. (BRASIL, 2013, s/p).


			Ainda em termos legais, o Plano Nacional de Educação de 2014 reitera a necessidade de uma base curricular para a Educação Básica. Então, diante do argumento legal e da pressão de grupos empresariais como o Movimento Todos pela Base, o Ministério da Educação dá início, em 2015, ao processo de construção da BNCC.


			Para a elaboração do documento da Base, a Secretaria de Educação Básica do MEC instituiu um comitê assessor composto por professores universitários e uma equipe de especialistas, também formada por professores universitários, professores da Educação Básica e técnicos das secretarias de educação. No caso da Educação Infantil, foram chamados consultores da área para elaborar uma primeira versão, que foi socializada em setembro de 2015. 


			Após ser divulgada, a primeira versão da BNCC passou por consulta pública, de que, em tese, toda a sociedade poderia participar. Para a realização da consulta, foi desenvolvido pelo MEC um site da BNCC, no qual era possível a realização de postagens e o envio de pareceres por instituições ou pessoas. Essa versão da Base recebeu inúmeras críticas, contribuições e sugestões, que subsidiariam a elaboração da próxima versão do documento. A segunda versão da BNCC foi tornada pública em abril de 2016, sendo colocada novamente para apreciação da sociedade. 


			Em maio de 2016, no entanto, houve o afastamento da presidenta Dilma Rousseff, que culminou em seu impeachment e levou a política brasileira a assumir novos rumos. Com Michel Temer assumindo a Presidência, uma agenda mais alinhada aos interesses empresariais e neoliberais foi assumida, o que reverberou na elaboração da BNCC.


			O comitê assessor que estava responsável pela elaboração da BNCC desde 2015 foi destituído, assumindo a tarefa de finalizar o documento outro grupo de pessoas, em sua maioria ligados a fundações empresariais. Professores e pesquisadores da área da educação, bem como as entidades representativas das universidades e da Educação Básica, não foram mais chamados à discussão do documento. Em abril de 2017, foi publicizada a terceira versão da BNCC, que claramente evidenciava a descontinuidade da discussão que vinha ocorrendo até então. 


			A terceira versão apresentava direcionamentos diferentes dos contidos nas versões anteriores, e a parte que tratava do Ensino Médio foi retirada do documento, tendo em vista a Reforma Educacional iniciada para essa etapa da Educação Básica. A noção de competências ganha força ao longo do documento, que estabelece “dez competências gerais, que consubstanciam, no âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e desenvolvimento” (BRASIL, 2017, p. 8). E os temas integradores praticamente desaparecem do documento. 


			A terceira versão, que foi encaminhada pelo MEC ao Conselho Nacional de Educação, para que fosse aprovada em caráter de urgência, não foi posta para consulta pública. Sua discussão se deu por meio de cinco audiências públicas realizadas por região do território brasileiro, não contemplando amplo debate para sugestões. 


			No início de dezembro de 2017, o conselho aprovou, por 20 votos a favor e 3 contrários, a terceira versão, com poucas alterações no texto; e em 20 de dezembro de 2017 a BNCC para Educação Infantil e Ensino Fundamental foi homologada pelo então ministro da Educação, Mendonça Filho, e pelo presidente da República, Michel Temer. Desse conturbado processo que levou à sua aprovação, observamos um amplo movimento de contraposição à BNCC.


			No que se refere à Educação Infantil, o documento da Base Nacional Comum Curricular foi muito contestado pelo receio de que este contribuísse para práticas de escolarização e preparatórias para o Ensino Fundamental, descaracterizando as especificidades presentes na educação das crianças de 0 a 5 anos.


			Com base nas 10 competências que são apresentadas para toda a Educação Básica no documento da BNCC e nos eixos estruturantes da Educação Infantil, interações e brincadeiras, presentes nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil, é proposto que a Educação Infantil tenha seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento: conviver; brincar; participar; explorar; expressar e conhecer-se (BRASIL, 2017). Tais direitos de aprendizagem, segundo o documento, devem assegurar que as crianças tenham as condições necessárias para aprender e se desenvolver. 


			A BNCC estabelece que a organização curricular da Educação Infantil seja estruturada em cinco campos de experiências: (1) o eu, o outro e o nós; (2) corpo, gestos e movimentos; (3) traços, sons, cores e formas; (4) escuta, fala, pensamento e imaginação; e (5) espaços, tempos, quantidades, relações e transformações (BRASIL, 2017). Em cada campo de experiência são definidos os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, e para tal a BNCC organizou três grupos de faixas etárias: bebês de 0 a 1 anos e 6 meses; crianças bem pequenas de 1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses; e crianças pequenas de 4 anos a 5 anos e 11 meses. 


			Com essa breve contextualização do processo que levou à aprovação do documento e de sua organização, nos próximos parágrafos trazemos algumas problematizações com relação às mudanças realizadas entre as versões e o conteúdo final do texto. 


			Dentre as principais mudanças que se evidenciam na análise das versões da BNCC, destacamos a que diz respeito às concepções. A versão aprovada da BNCC suprimiu, da segunda versão, cerca de 10 páginas de texto relacionados à Educação Infantil. Com relação a isso, Mota (2018, 
p. 30) aponta que:


			Essa diminuição parece ser significativa, tendo em vista que os aspectos que foram retirados apresentavam concepções relevantes sobre a Educação Infantil. Essa supressão de páginas ocasionou um aligeiramento no detalhamento das discussões acerca das concepções de Educação Infantil, desenvolvimento e aprendizagem. Na página 34 da BNCC que foi aprovada, na seção sobre a Educação Infantil no contexto da Educação Básica, há um parágrafo que aborda a concepção de cuidado e educação de forma indissociável e complementar à educação familiar. Porém, a discussão não é aprofundada nem desenvolvida como percebíamos na segunda versão do documento. Na segunda versão esta concepção foi detalhada em vários momentos do texto.


			Observamos outras supressões no texto da BNCC que estão implicadas com as especificidades do trabalho pedagógico que deve ser desenvolvido na Educação Infantil. Na segunda versão do documento, havia uma preocupação em destacar tais especificidades, como poderemos verificar:


			Os bebês e as crianças pequenas aprendem e se sociabilizam, se apropriam e recriam práticas sociais, conforme interagem com diferentes parceiros nas ações e rituais de cuidados pessoais e com o ambiente da escola, nas explorações de objetos e elementos da natureza, no acompanhamento de uma apresentação musical ou de uma história sendo contada, no reconhecimento das ações dos parceiros, nas conversas que com eles e elas estabelecem, nas brincadeiras de faz de conta e nos contatos com o patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico. Todas essas situações, além de outras, são formas de significar o mundo, de compreender o que está ao redor, além de brincar como possibilidade de construir cultura. (BRASIL, 2017, p. 56).


			Tais discussões, que abordam certo detalhamento de concepções e conceitos relevantes para a etapa da Educação Infantil, não aparecem na versão final da Base. Assim como a seção que tratava do currículo na Educação Infantil presente na segunda versão, que foi totalmente suprimida da versão aprovada. A retirada dessa seção é muito preocupante, pois ali estavam explícitas as concepções de currículo para essa etapa da Educação Básica, bem como sua articulação com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 


			Seguindo as supressões realizadas no documento, a seção “A relação da BNCC com as Diretrizes Curriculares da Educação Infantil” foi retirada do texto. Nessa seção havia um investimento que buscava dar organicidade aos documentos curriculares, indicando cinco aspectos presentes nas DCNEI que orientariam a proposição da Base, quais sejam: os princípios da Educação Infantil que foram definidos nas DCNEI; a concepção de cuidado e educação; as interações e brincadeiras como eixo do trabalho pedagógico; a seleção de práticas, saberes e conhecimentos; e a centralidade das crianças para uma atitude de acolhimento das singularidades dos bebês e das crianças. A BNCC aprovada traz poucas referências às DCNEI, porém estas não são exploradas no documento, o que configura uma abordagem superficial e fragilizada.


			Outro aspecto suprimido do texto final foi a seção do texto que explicava a concepção de campos de experiência. A retirada dessa seção e falta de uma discussão acerca do principal conceito de organização curricular fragilizam e preocupam como os campos de experiência poderão ser compreendidos pelas redes escolares. Há receio de uma perda de sentido desse conceito, que se manteve entre as versões, mas acabou sendo enfraquecido no texto.


			Mais um ponto preocupante, e que gostaríamos de destacar, na última versão da BNCC é o silenciamento com relação às especificidades do trabalho com bebês. Na parte do texto que fundamenta o trabalho pedagógico na Educação Infantil, a palavra “bebês” aparece apenas uma vez. Evidencia-se no texto que os bebês só aparecem quando são descritos os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para a faixa etária de 0 a 1 ano e 6 meses. Mota (2018, p. 31) defende que tal escolha “acaba por reforçar a ênfase dada na BNCC às competências e habilidades a serem desenvolvidas, em detrimento da discussão acerca das especificidades de cada faixa etária que corresponde à Educação Infantil”.


			A noção de competências e habilidades tangenciava as primeiras versões da BNCC; na versão final ela é assumida como orientadora de toda a Base Nacional, como se evidencia nas páginas 9 e 10, que apresentam as 10 competências gerais da Educação Básica. Ao assumir a noção de competências, ignora-se todo o movimento que foi realizado desde o final da década de 1990, que resultou na elaboração das Diretrizes Curriculares para todas as etapas da Educação Básica e que buscou elaborar propostas curriculares abrangentes, que não se caracterizassem como currículos mínimos, prescritivos, que respeitassem as diversas características regionais, culturais e sociais e ainda que trouxessem as concepções de aprendizagem e desenvolvimento que vêm sendo reafirmadas por educadores e pesquisadores da área da educação.


			Desde o início da discussão acerca da elaboração de uma Base Nacional Comum Curricular, entendíamos que esta, ainda que negue ser um currículo, viria a se constituir sim no currículo das instituições educativas. A versão aprovada da BNCC, tendo em vista os deslocamentos realizados no texto, reforçou uma perspectiva de currículo padronizado, privilegiando determinadas competências a serem desenvolvidas em cada etapa da Educação Básica. Com relação à Educação Infantil, isso fica evidenciado quando o documento trata da transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, ao afirmar que são apresentadas ali:


			[A] síntese das aprendizagens esperadas em cada campo de experiências [que] deve ser compreendida como elemento balizador e indicativo de objetivos a ser explorados em todo o segmento da Educação Infantil, e que serão ampliados e aprofundados no Ensino Fundamental (BRASIL, 2017, p. 51).


			Mesmo o texto indicando que tais aprendizagens não serão utilizadas como condição para o ingresso no Ensino Fundamental, a listagem das aprendizagens esperadas em cada campo de experiências, da forma como está expressa no texto, poderá ser compreendida como pré-requisito para o ingresso no primeiro ano.


			Das problematizações que realizamos nesta seção, procuramos destacar as mudanças no conteúdo da BNCC da Educação Infantil até sua aprovação e algumas preocupações com os direcionamentos da versão final do texto. Entendemos que a Base foi aprovada e que agora é preciso compreender os limites e possibilidades que o documento coloca para pensarmos o currículo da Educação Infantil. Ainda que enfraquecido no corpo do texto o conceito de “campos de experiência”, compreendemos que é com base neste que devemos pensar as propostas curriculares e articulá-las com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Nesse sentido, na próxima seção procuramos discutir essa tríade: currículo, DCNEI e campos de experiência. 


			2. Currículo e campos de experiência: pontos de articulação com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil


			Valendo-nos das considerações e problematizações que fizemos até o momento acerca da BNCC da Educação Infantil e sobre o seu processo e alterações, consideramos importante pontuar algumas questões que têm relação com o processo de sua implementação no cotidiano das escolas de Educação Infantil. Um primeiro ponto que queremos destacar é este fato: ainda que a BNCC esteja aprovada, não podemos tomá-la de forma naturalizada, como se implicasse apenas uma reorganização do currículo. Precisamos ter em mente que essa BNCC que foi aprovada pode representar uma ameaça para todos os princípios que foram amplamente discutidos e que são defendidos pelo campo da infância e da Educação Infantil. 
A BNCC não pode ser tratada como algo que precisa ser incorporado nos projetos pedagógicos e nos currículos das creches e pré-escolas de forma unificada, sem que se levem em consideração as especificidades regionais das instituições educativas e das crianças que as frequentam.


			Dizemos isso porque nos preocupam alguns movimentos de implementação rápida da BNCC que colocam o foco da organização do currículo da Educação Infantil na listagem dos objetivos de aprendizagem que são apresentados no documento. Em muitos casos, a implementação da BNCC tem desconsiderado tanto os movimentos de construção curricular anteriores feitos pelas escolas e pelos municípios quanto as DCNEI que estão em vigor. Mas como fazer, então? Quais alternativas temos neste momento? É necessário, antes de tudo, pensarmos de que forma o que estamos propondo se articula com as especificidades da Educação Infantil e com as DCNEI, aprovadas em 2009, e que possuem caráter mandatório. Assim, consideramos importante que façamos um movimento na direção:


			[…] de continuarmos afirmando as proposições que estão colocadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, aprovadas em 2009, e que ainda carecem de continuidade da discussão no âmbito das escolas de Educação Infantil e nos cursos de formação de professores(as). Esse empreendimento se faz necessário, uma vez que a BNCC, no que diz respeito à Educação Infantil só terá algum sentido se estiver articulada com as DCNEI. Que façamos a discussão da BNCC, mas sem perder de vista as concepções que foram construídas e amplamente debatidas no campo da infância e da Educação Infantil. (MOTA, 2019, p. 04).


			Então, temos um movimento, que precisamos continuar realizando, que diz respeito a uma forte problematização acerca da BNCC no campo da Educação Infantil. E foi exatamente isso que buscamos fazer na seção anterior deste texto. O outro movimento é justamente o de ressaltarmos as proposições das DCNEI que foram aprovadas em 2009. Como explicitamos na seção anterior deste capítulo, ainda que a BNCC fale nas DCNEI, elas são pouco exploradas e têm pouca visibilidade no documento que foi aprovado. Por isso, ao pensarmos na implementação da BNCC, no momento de organização curricular nas creches e pré-escolas precisamos ter clareza de que os eixos do currículo da Educação Infantil, conforme determinam as DCNEI (2009b), são as interações e as brincadeiras, que se organizam por meio das diferentes linguagens. 


			Diante disso, parece-nos fundamental que as DCNEI continuem sendo foco central de estudo nas disciplinas que abordam o currículo e a prática pedagógica na Educação Infantil dos cursos de Pedagogia, nos cursos de formação continuada em nível de extensão e de especialização, bem como nas reuniões pedagógicas realizadas nas creches e pré-escolas. Consideramos que essa é uma primeira e importante estratégia para a garantia dos princípios e concepções que fomos construindo ao longo de décadas, com a participação de pesquisadoras do campo da infância e da Educação Infantil, de grupos de pesquisa e das profissionais que atuam nas instituições educativas.


			Mas há outro aspecto que queremos destacar neste texto e que nos parece de grande relevância neste momento em que a BNCC está sendo implementada nas escolas. Esse aspecto diz respeito aos campos de experiência. Até a segunda versão da BNCC os “campos de experiência” tinham grande visibilidade no documento; havia uma argumentação acerca do que se compreendia por essa expressão e como esta poderia estar articulada com o currículo da Educação Infantil. Já na versão final, aprovada em 2017, toda a parte de fundamentação acerca dos campos de experiência foi drasticamente reduzida, perdendo sua força e sentido. Mas é justamente esse aspecto, pouco enfatizado pela BNCC, que consideramos que pode estabelecer conexão com as DCNEI e ir na direção contrária à lógica das competências e habilidades, tão presente na última versão da BNCC.


			Por isso, nesta seção e na próxima, ainda que de forma sucinta, abordaremos alguns pontos que consideramos importantes para explicitarmos nossa compreensão acerca dos campos de experiência e também a fim de contribuir como ponto de partida para pensarmos nas especificidades do currículo da educação infantil no Brasil. Iniciaremos essa discussão com algumas reflexões sobre o currículo da Educação Infantil.


			As questões relacionadas ao currículo da Educação Infantil historicamente estiveram sempre carregadas de embates e problematizações diretamente imbricadas com as discussões acerca das funções das instituições de educação das crianças de 0 a 6 anos. No final da década de 1970 e início dos anos 1980, as discussões acerca das funções das instituições de Educação Infantil intensificam-se de forma que as práticas desenvolvidas nessas instituições fossem delineadas por projetos pedagógicos. Tais discussões ganharam maior destaque, inicialmente nas pré-escolas e posteriormente nas creches.


			Mas foi na década de 1990 que as discussões acerca do currículo da Educação Infantil se aprofundaram, na tentativa de superar as práticas meramente assistencialistas ou preparatórias, de cunho escolarizantes, muito presentes naquele contexto, de forma a construir uma identidade própria para a educação das crianças pequenas. Podemos dizer que os currículos da Educação Infantil foram sendo configurados por meio de embates e concepções advindos de diferentes lugares e instâncias: das práticas desenvolvidas pelas profissionais que atuam nas creches e pré-escolas (inicialmente não possuíam formação específica); dos movimentos sociais; dos conhecimentos que foram sendo produzidos por pesquisadoras e pesquisadores do campo da infância e da Educação Infantil; e das políticas públicas que foram sendo formuladas no final da década de 1980 em diante.


			Foi nesse contexto que o Ministério da Educação, por meio da coordenação-geral da Educação Infantil, realizou uma série de discussões que resultaram na formulação de uma política nacional para a Educação Infantil em 1994 e na publicação de uma série de documentos que tinham como propósito sistematizar concepções acerca da educação das crianças de 0 a 6 anos. Dentre esses documentos, destacamos, no âmbito deste capítulo, o intitulado Propostas Pedagógicas e Currículo em Educação Infantil, publicado pelo MEC em 1996, como resultado do trabalho realizado pela equipe que desenvolveu um projeto que tinha como intuito analisar propostas pedagógicas e curriculares em vigência nas secretarias de educação de diferentes estados e municípios das capitais brasileiras. As especialistas que estiveram envolvidas nesse projeto, ao responderem à questão O que é proposta pedagógica e currículo na Educação Infantil?, apresentaram concepções e entendimentos diferenciados para os termos. Ainda que neste texto não tenhamos a oportunidade de aprofundar tais sentidos, cabe salientar alguns pontos comuns. 


			Dentre estes, cabe destacar que a compreensão de currículo expressada pelas especialistas consultoras do projeto1 apresenta visões mais amplas do que uma sequência de matérias, conteúdos ou conjuntos de experiências de aprendizagem que são oportunizadas pela escola. O currículo ou a proposta pedagógica precisam estar contextualizados histórico-socialmente e revelam concepções e valores de um determinado grupo, que está situado em um determinado lugar e em um determinado momento. Explicitam ainda a natureza dinâmica e aberta do currículo e que a sua elaboração tenha a efetiva participação dos sujeitos envolvidos (BRASIL, 1996). Essas discussões e compreensões acerca do currículo, bem como os resultados apresentados pelo projeto, foram muito relevantes naquele contexto, em que o Brasil estava vivendo um processo de reconhecimento e de institucionalização da Educação Infantil. 


			Com o reconhecimento da Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica, conforme expresso na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN nº 9.394), as questões relacionadas ao currículo da Educação Infantil ganham mais relevância, exigindo uma série de direcionamentos na busca de uma educação de crianças de 0 a 6 anos que se constitua com base em especificidades próprias. Naquele contexto, Rocha (1999) apresentou a proposição de uma pedagogia da infância, argumentando a necessidade de que os processos educativos em creches e pré-escolas precisavam estar pautados em uma determinada concepção de espaço pedagógico:


			Isto não significa que o conhecimento e aprendizagem não pertençam ao universo da educação infantil. Todavia, a dimensão que os conhecimentos assumem na educação das crianças pequenas coloca-se numa relação extremamente vinculada aos processos gerais de constituição da criança: a expressão, o afeto, a sexualidade, a socialização, o brincar, a linguagem, o movimento, a fantasia, o imaginário, ...as suas cem linguagens. Não é, portanto, o objetivo final da educação da criança pequena, muito menos em sua ‘versão escolar’’, mas apenas parte e consequência das relações que a criança estabelece com o meio natural e social, pelas relações sociais múltiplas entre as crianças e destas com diferentes adultos (e destes entre si). Este conjunto de relações que poderia ser identificado como o objeto de estudo de uma didática da educação infantil, é que, num âmbito mais geral, estou preferindo denominar de Pedagogia da Educação Infantil ou até mesmo mais amplamente falando, uma Pedagogia da Infância, que terá, pois, como objeto de preocupação a própria criança: seus processos de constituição como seres humanos em diferentes contextos sociais, sua cultura, suas capacidades intelectuais, criativas, estéticas, expressivas e emocionais (ROCHA, 1999, p. 62).


			Valendo-se dessa compreensão, Rocha (1999) ressalta que, nas creches e pré-escolas, educação e criança precisam necessariamente estabelecer um maior diálogo e articulação, de forma que as propostas pedagógicas dessas instituições educativas sejam formuladas como meio de fortalecimento e definição de um campo particular, sem perder de vista, contudo, os relacionamentos mais genéricos, uma vez que a pedagogia da Educação Infantil não pode desvincular-se da pedagogia da infância e da pedagogia de maneira geral.


			Essas discussões feitas ao longo da década de 1990 sobre as especificidades da Educação Infantil, da prática pedagógica e de suas relações com a escola de Ensino Fundamental foram muito relevantes para as discussões acerca do que o campo estava compreendendo por currículo na educação de crianças menores de 6 anos. Podemos dizer que todos os movimentos que foram sendo travados desde o final da década de 1980 e ao longo dos anos 1990 foram importantes, inclusive, para a definição das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, formuladas em 1999, por meio da Resolução CNE/CEB nº 01/1999.


			Ainda no âmbito das discussões acerca do campo curricular para a Educação Infantil, destacamos o movimento de revisão dessas DCNEI de 1999, que culminou na Resolução CEB/CNE nº 05/2009, que revisa e fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Nesse movimento de revisão e aprovação das novas DCNEI, em 2009, as discussões acerca do que compreendemos sobre currículo, quando nos referimos à educação de crianças desde bebês em creches e pré-escolas, foi sendo delineada com base em concepções que procuraram romper com ideias de fragmentação e prescrição dos conhecimentos e conteúdos. A perspectiva de currículo expressa nas atuais DCNEI aponta para:


			[A] articulação dos saberes e das experiências das crianças com o conjunto de conhecimentos já sistematizados pela humanidade, ou seja, os patrimônios cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico. Tais práticas são efetivadas por meio de relações sociais que as crianças desde bem pequenas estabelecem com os professores e as outras crianças, e afetam a construção de suas identidades. (BRASIL, 2009b, p. 6).


			Valendo-nos dessa compreensão, percebemos que o currículo da Educação Infantil se organiza por meio das relações entre adultos e crianças, sendo concebido como construção, articulação e produção de aprendizagens que acontecem nesses encontros, permeados pela cultura na qual esses sujeitos estão inseridos (BRASIL, 2009b). É por isso que podemos dizer que na Educação Infantil o currículo é muito mais amplo, vai muito além do que foi previsto nos documentos escritos. O planejamento e a definição da proposta pedagógica são importantes, mas o currículo abrange também os aspectos da vida cotidiana das creches e pré-escolas. Nesse sentido:


			[...] o currículo acontece na participação das crianças nos processos educacionais, que envolvem os momentos de cuidado físico, a hora de contar e ouvir histórias, as brincadeiras no pátio ou na sala, a hora de cantar e de garatujar, ou seja, ele está continuamente em ação. O professor observa e 
compreende, na ação, o pensamento se configurando, e ele não se restringe a transmitir uma informação, mas propõe desafiar a criança a continuar pensando. (BRASIL, 2009a, p. 50).


			Podemos perceber, fundamentados nessas compreensões, a relevância de refletirmos sobre o currículo da Educação Infantil de forma que o inesperado e o imprevisto sejam percebidos como uma possibilidade de abertura à participação das crianças no processo educativo, promovendo, conforme apontam Finco, Barbosa e Faria (2015, p. 11), experiências que favoreçam a descoberta de “diferentes e variadas respostas e, mais importante ainda, [favoreçam] para que indaguem a si mesmas e para que construam questões relevantes”. E é aqui que percebemos a potência dos campos de experiência como uma das possibilidades que podem nos auxiliar nesse processo de interrogação e reflexão acerca do currículo que queremos para a educação das crianças desde bebês, em creches e pré-escolas. 


			Os campos de experiência podem ser uma forma de irmos na contramão da lógica apresentada na versão da BNCC que foi aprovada em 2017, que toma como ênfase o desenvolvimento de competências e habilidades. Dizemos isso pautadas nas seguintes colocações de Mota (2019, p. 5):


			Ao colocarmos o centro desta organização curricular nas experiências, parece-me que podemos abrir possibilidades de um currículo que está centrado na criança e nas interações que elas estabelecem. E aqui penso que podemos perceber uma grande diferença entre as competências e habilidades que são enfatizadas nos objetivos de aprendizagem que são pontuados na BNCC para a Educação Infantil e os campos de experiência. Por um lado temos as competências e habilidades que pensam um currículo que tem como objetivo investir na criança, enquanto um capital humano [...]. Este investimento é na criança, mas o foco é no futuro. Por outro lado, a partir de outro direcionamento, temos os campos de experiência, que pelo próprio sentido que atribuímos à palavra, pensa a infância, mas a partir do presente.


			É por essa razão que damos ênfase aos campos de experiência. E é por isso, também, que entendemos que precisamos aprofundar os sentidos que estamos atribuindo aos campos de experiência, tendo em vista que a BNCC os apresenta valendo-se de uma proposição que os conecta com as competências e as habilidades. Esse tema será abordado na próxima seção.


			3. Campos de experiência: um possível ponto de articulação com a infância no presente


			Ainda que os campos de experiência tenham ganhado maior visibilidade a partir do que foi expresso na BNCC, isso não significa que sua proposição nesse documento possa ser compreendida como um ineditismo. Podemos encontrar a proposição de campos de experiência como uma possibilidade para a organização curricular no documento de Indicação Nacional Italiana já em 1991; e décadas mais tarde, em 2012, tal proposição é mantida na revisão da legislação educacional da Itália. Os campos de experiência são assim expressos no documento Indicações Nacionais para o Currículo da Escola da Infância e do Primeiro Ciclo de Instrução, de 2012:


			A experiência direta, o jogo, o procedimento de tentativas e erros permitem à criança, oportunamente guiada, aprofundar e sistematizar as aprendizagens. Cada campo de experiência oferece um conjunto de objetos, situações, imagens e linguagens, referidos aos sistemas simbólicos de nossa cultura, capazes de evocar, estimular, acompanhar aprendizagens progressivamente mais seguras. (FINCO; BARBOSA; FARIA, 2015, p. 54-55).


			No caso específico do Brasil, se olharmos as políticas curriculares para a Educação Infantil, veremos que a ampliação das experiências como possibilidade de organização curricular foi apontada no parecer CNE/CEB nº 20/2009, que revisa as DCNEI. Esse parecer, ao abordar os objetivos e condições para a organização curricular, enfatiza que as práticas pedagógicas na Educação Infantil devem ser planejadas de forma que não fragmentem os bebês e as crianças que frequentam as creches e pré-escolas 


			[...] nas suas possibilidades de viver experiências, na sua compreensão do mundo feita pela totalidade de seus sentidos, no conhecimento que constrói na relação intrínseca entre razão e emoção, expressão corporal e verbal, experimentação prática e elaboração conceitual (BRASIL, 2009a, p. 9).


			Esse parecer explicita, ainda, que as ações que envolvem a alimentação, o banho, a troca de fraldas, entre outras, não são apenas práticas que respeitam os direitos das crianças desde bebês serem atendidas e cuidadas nesses aspectos, mas também estão relacionadas ao direito da criança de apropriar-se, por meio de variadas experiências corporais, dos aspectos culturais vinculados à alimentação, à promoção da saúde, às relações que a criança estabelece com o próprio corpo e consigo mesma, e que estão mediadas pelas professoras, que intencionalmente planejam a organização dessas práticas (BRASIL, 2009a). Essas concepções, explicitadas no parecer CNE/CEB nº 20/2009, são afirmadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil que foram aprovadas no mesmo ano. 


			A BNCC, no que diz respeito à etapa da Educação Infantil, apresenta os campos de experiência como forma de organização curricular. Conforme afirmamos na primeira seção deste capítulo, a BNCC apresenta cinco campos de experiência para a etapa da Educação Infantil (o eu, o outro e o nós; corpo, gestos e movimentos; escuta, fala, pensamento e imaginação; traços, sons, cores e formas; espaços, tempos, quantidades, relações e transformações). Porém, como afirmamos, pelo fato de não desenvolver suficientemente os sentidos que são atribuídos aos campos de experiência, a BNCC acaba fazendo com que o foco recaia nos objetivos de aprendizagem, que estão organizados por uma divisão por faixas etárias que se apresenta de forma fragmentada. 


			O sentido que queremos atribuir neste texto tem como intuito tirar o foco dos objetivos de aprendizagem, que têm como ênfase as competências e habilidades, e redirecioná-las com muita intensidade para outro sentido atribuído aos campos de experiência. Ao fazermos isso, justificamos nosso redirecionamento a partir de alguns aspectos que Fochi (2015) ressalta sobre a experiência:


			Em seu estado máximo, uma experiência se converte para o sujeito da experiência em uma interpretação ampliada sobre o eu e o mundo, sobre aquilo que naquele momento significa ser o seu ambiente. Pode-se dizer que é a partir das experiências que o homem produz sentidos pessoais e coletivos, constituindo um aprendizado constante, já que nenhuma experiência termina em si mesma. (FOCHI, 2015, p. 222).


			Pautadas nessa afirmação, podemos considerar que o currículo da Educação Infantil não pode ser organizado nem confundido com disciplinas ou áreas de conhecimento que, de forma fragmentada, são divididas e distribuídas entre cada campo de experiência. Nesse sentido, Fochi (2015) retoma três princípios apresentados por Bondioli e Mantovani (1998) e que têm relação com a didática do fazer com as crianças pequenas, a saber: a ludicidade, a continuidade e a significatividade das experiências. Bondioli e Mantovani (1998), na introdução do livro Manual de Educação Infantil: de 0 a 3 anos, destacam alguns pontos importantes no que diz respeito a esses princípios que podem contribuir para pensarmos os processos educativos nas creches e pré-escolas.


			No que diz respeito à ludicidade, as autoras, baseadas nos estudos de Bruner, afirmam que o jogo apresenta analogias substanciais entre a atividade exploratória e a criativa própria, tendo em vista que a atenção da criança estará voltada predominantemente para o processo. Além disso, permite à criança experimentar sem a preocupação com o erro, que acaba se configurando como uma informação a mais durante a ação. Nesse sentido, a ludicidade pode ser compreendida como um dos princípios da experiência infantil. Mas, como sinalizam as autoras, a ludicidade, não sendo condição suficiente para o processo de crescimento em relação à construção do mundo exterior, precisa estar articulada a outro princípio. Para isso, é preciso garantir a continuidade das experiências, tendo em vista que é essa continuidade que “favorece a integração, inclusive conceitual, das experiências, integração que está na base dos mecanismos de apropriação cognitiva da realidade” (BONDIOLI; MANTOVANI, 1998, p. 32). Por fim, as autoras ressaltam que é importante favorecer a continuidade, mas de forma que as experiências sejam significativas para as crianças, selecionando aquelas experiências que contribuam para o crescimento e desenvolvimento das crianças. Para Bondioli e Mantovani (1998, p. 32), então:


			Ludicidade, continuidade e significatividade das experiências e das atividades infantis são, portanto, os princípios de uma didática do ‘fazer’ com as crianças pequenas que, sem dúvida alguma, deveriam ser aprofundados do ponto de vista teórico, mas sobretudo, verificados, fazendo-os reagir com as experiências e as práticas educativas que a eles se inspiram.


			Nesse sentido, as ações que permeiam a vida cotidiana das creches e pré-escolas articulam-se com o espaço que se abre por meio da intencionalidade educativa, para o inusitado, para o inesperado, de forma que a exploração e a manipulação se configure como uma forma de interrogar o mundo, como uma experiência para cada criança individualmente, e para o grupo de forma coletiva.


			Considerando o que pontuamos até o momento acerca de algumas contribuições da perspectiva da proposta italiana para a Educação Infantil, sentimos também a necessidade de explicitarmos neste texto alguns aspectos sobre as reflexões feitas por Larrosa em relação à experiência para o campo da educação, em especial para a Educação Infantil. Larrosa (2002, p. 21), ao pensar a educação com base no par “experiência/sentido” e buscando a etimologia da palavra “experiência”, afirma que “a experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca. A cada dia se passam muitas coisas, porém, ao mesmo tempo, quase nada nos acontece”. E, pautado nas observações de Walter Benjamin sobre a pobreza da experiência no mundo moderno, chama a atenção para o fato de que muitas coisas se passam, mas as experiências estão cada vez mais raras.


			Dessa compreensão de que a experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca, Larrosa (2002) alerta: a experiência e a informação não podem ser confundidas, não significam a mesma coisa. A informação, segundo o referido autor, não deixa lugar para a experiência, cancela nossas possibilidades de experiência, justamente porque experiência não é sinônimo de “saber coisas”. E aqui cabe trazermos os argumentos do próprio autor, quando trata de informação, conhecimento e aprendizagem:


			[...] seguramente todos já ouvimos que vivemos numa “sociedade de informação”. E já nos demos conta de que esta estranha expressão funciona às vezes como sinônima de “sociedade do conhecimento” ou até mesmo de “sociedade de aprendizagem”. Não deixa de ser curiosa a troca, a intercambialidade entre os termos “informação”, “conhecimento” e “aprendizagem”. Como se o conhecimento se desse sob a forma de informação, e como se aprender não fosse outra coisa que não adquirir e processar informação. (LARROSA, 2002, p. 22).


			Nessa maneira de compreender a ligação entre informação, conhecimento e aprendizagem, o conhecimento passa a ser percebido como estreito, universal, objetivo e que se passa exteriormente a nós. Algo que o sujeito apenas acumula por meio das informações que vai obtendo contato. E é a essa ideia que Larrosa (2011) se contrapõe, ao apresentar a expressão “experiência” e “sujeito da experiência”. Isso porque a experiência não é “isso que passa”, mas “isso que me passa”. Diferentemente da ideia de informação, a experiência implica um acontecimento, algo que é exterior ao sujeito. Mas, ainda que a experiência suponha um acontecimento que é exterior ao sujeito, implica, também, um movimento que o afeta. Então, o lugar da experiência é o próprio sujeito. E nesse movimento de afetação, que toca o sujeito, este se transforma. 


			A experiência, como afirma Larrosa (2002, 2011), implica também um movimento de mútua relação entre formação e transformação. Isso porque, conforme desenvolve o autor, a experiência exige um movimento de ida e volta do sujeito. Um primeiro movimento de ida, de saída, em direção a esse acontecimento que lhe é exterior; e, posteriormente, um movimento de volta, porque esse acontecimento lhe provoca efeitos e lhe afeta. Por isso, a experiência é sempre subjetiva, uma vez que “a experiência é sempre experiência de alguém ou, dito de outro modo, que a experiência é, para cada um, a sua, que cada um faz ou padece sua própria experiência, e isso de um modo único, singular, particular, próprio” (LARROSA, 2011, p. 7). Desses princípios elencados pelo autor, podemos perceber que, quando os processos educativos são associados à ideia de experiência, não é possível pensá-los de forma universal que se concretiza por meio da acumulação, mas por uma formação que implica transformação. Isso pelo simples fato de que saímos transformados de uma experiência. 


			Percebemos que organizar o currículo com base nessas ideias que foram explicitadas nos parágrafos anteriores pode ser produtivo para trabalharmos com os campos de experiência, mas em uma direção diferente da que apontou a BNCC para a etapa da Educação Infantil. Como afirmamos, esse pode ser um ponto de ancoragem para a BNCC, que possibilita articulação com as DCNEI com base na afirmação da infância no presente. Segundo Larrosa (2011, p. 24), 


			Talvez reivindicar a experiência seja também reivindicar um modo de estar no mundo, um modo de habitar o mundo, um modo de habitar, também, esses espaços e esses tempos cada vez mais hostis que chamamos de espaços e tempos educativos.


			A afirmação da infância no presente, fundamentada na construção de currículos nas creches e pré-escolas que reivindiquem a experiência como formação e transformação das crianças desde bebês e das professoras e demais profissionais que as educam, não se restringe e vai muito além dos objetivos de aprendizagem que são apresentados em cada campo de experiência da etapa da Educação Infantil apresentada na BNCC que foi aprovada em 2017. O enquadramento proposto, dividido por faixas etárias e que não apresenta uma articulação entre os campos de experiência que foram definidos para a Educação Infantil, não dialoga com essa concepção de experiência que procuramos, ainda que de forma sucinta, desenvolver neste texto. Talvez reivindicar a experiência e o sujeito da experiência seja uma porta para a entrada de outras formas de conceber o currículo, a educação e a infância. Queremos pensar que sim! Quando pensamos na Educação Infantil queremos pensar em um currículo por meio dos campos de experiência que se articulam pelas experiências. Por isso, compartilhamos da ideia de Kohan (2007, p. 98):


			Quem sabe, tal encontro entre uma criança e uma professora, ou entre uma criança e outra criança ou, ainda, entre uma professora e outra professora possa abrir a escola ao que ela ainda não é, permita pensar naquilo que, a princípio, não se pode ou não se deve pensar na escola, e fazer dela espaço de experiências, acontecimentos inesperados e imprevisíveis, mundo do devir e não apenas da história [...]. 


			Queremos pensar que o currículo assentado em campos de experiência pode se configurar como um movimento para possíveis resistências ao forte contexto de políticas neoliberais pautadas no empresariamento e empreendedorismo para o campo da educação e, em especial, para a etapa da Educação Infantil. Portanto, se há forças que nos impõem uma forma homogênea de conceber o currículo da Educação Infantil, também há nossa potência de produzir outras formas de vida, outras formas de educação.


			Considerações finais 


			Procuramos ao longo deste capítulo demonstrar que o documento que chamamos hoje de Base Nacional Comum Curricular é resultado de disputas no campo político e educacional. Sua elaboração não foi nada tranquila, e com o impeachment da presidenta Dilma houve drásticas rupturas no seu processo de construção e discussão, que reverberam nas inúmeras críticas, problematizações e discordâncias com o texto, que assumiu um acento mais próximo do discurso dos grupos empresariais.


			Ao observarmos as mudanças que ocorreram da segunda versão da BNCC para a final, que foi aprovada em 2017, entendemos que as supressões realizadas no texto não devem ser entendidas como meros ajustes para uma versão final do texto. Defendemos que tais supressões foram escolhas que apontam para uma mudança política e conceitual de importantes concepções que fundamentam o trabalho pedagógico da Educação Infantil, e acabam por entrar em contradição com as DCNEI.


			Por isso, entendemos que as proposições feitas para a Educação Infantil na BNCC que foi aprovada em 2017 precisam ser desnaturalizadas e compreendidas como um campo sempre aberto para disputas, o qual abre espaço para contestações. Então, que no processo de materialização da BNCC nas escolas de Educação Infantil priorizemos as especificidades locais e regionais; as histórias que estão sendo construídas em cada região, município e instituição educativa; a autonomia docente; a articulação com as DCNEI; e as experiências que se configuram por meio do encontro entre professoras, demais profissionais e as crianças desde bebês. Que tiremos o foco dos objetivos de aprendizagem, que se colocam de forma padronizada e fragmentada na BNCC, e que nos direcionemos para uma discussão local do detalhamento dos campos de experiência, de forma que o foco esteja na criança no presente. 


			Por fim, consideramos importante ressaltar que pensar e organizar os currículos e as práticas pedagógicas da Educação Infantil com base em campos de experiência pode ser um importante mecanismo de articulação com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil, tendo como foco a infância, as interações e as brincadeiras.
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“Quem quer brincar na piscina de bolinhas?”:


			vivenciando o currículo com bebês na Educação Infantil2


			Luiza de Paula Cortezzi


			Vanessa Ferraz Almeida Neves


			Shirlei Rezende Sales


			Introdução 


			Este capítulo tem como objetivo compreender as vivências dos bebês que constituem o currículo do berçário de uma Escola Municipal de Educação Infantil3 (EMEI Tupi, Belo Horizonte), por meio da perspectiva teórico-metodológica da psicologia histórico-cultural e da etnografia em educação. Este estudo se articula com os demais estudos do campo da infância e Educação Infantil que buscam compreender as especificidades e características da faixa etária das crianças que frequentam a creche, neste caso, mais especificamente, o berçário (RICHTER; BARBOSA, 2010).


			Para se realizar esse tipo de estudo, é necessário enfatizar que estamos pesquisando um ambiente diferente das escolas de Ensino Fundamental4, o que demanda uma “revisão de conceitos naturalizados em nossa sociedade sobre escola e infância, conhecimento e currículo” (RICHTER; BARBOSA, 2010, p. 2). Para ampliar o debate sobre o currículo na Educação Infantil, é mister também destacar que compreendemos o currículo como um artefato cultural, e nos apoiamos no conceito de vivência de Vigotski para compreender as vivências dos bebês na construção desse currículo. 


			Nesse sentido, argumentamos, ao longo deste capítulo, que as vivências dos bebês no berçário estão permeadas por uma relação entre a autonomia e a proteção. Tal tensão compõe o currículo no contexto investigado: entre o desejo de possibilitar aos bebês a realização de várias atividades, partindo das próprias iniciativas, sem a tutela direta de um adulto, e, ao mesmo tempo, propiciar a proteção e o cuidado desses bebês. A exemplo disso, analisamos as vivências dos bebês nos usos da piscina de bolinhas e como, ao longo do ano, emergiram diferentes modos de propiciar a autonomia e a proteção nesses usos. 


			1. Vivências e currículo 


			O conceito de vivência, ou perejivânie, do russo, atravessa a obra de Vigotski em diferentes momentos e expressa “mutantes relações dos processos psíquicos individuais e do meio social do qual eles constituem uma parte” (TOASSA; SOUZA, 2010, p. 756). Vigotski propõe que vivência é 


			[...] uma unidade na qual, por um lado, de modo indivisível, o meio, aquilo que se vivencia está representado – a vivência sempre se liga àquilo que está localizado fora da pessoa – e, por outro lado, está representado como eu vivencio isso, ou seja, todas as particularidades da personalidade e todas as particularidades do meio são apresentadas na vivência (VIGOTSKI, 2010, p. 686).


			Desse modo, a vivência é uma unidade entre pessoa e meio, é uma “união indivisível das particularidades da personalidade e das particularidades da situação representada na vivência” (VIGOTSKI, 2010, p. 686). Isso é uma forma de entender “a vivência do homem como experiência de si mesmo” (JERESBTSOV, 2014, p. 16), e também as vivências constituindo a “história de formação da personalidade” (JERESBTSOV, 2014, p. 17) das pessoas. Essa história possui relação com as “situações de vida, a existência em geral com base nas formas e valores simbólicos transformados pela atividade interna, emprestados da cultura e devolvidos a ela” (JERESBTSOV, 2014, p. 19). 


			Dessa forma, as marcas do meio no desenvolvimento cultural da criança devem ser consideradas, assim como “o nível de compreensão, de tomada de consciência, da apreensão daquilo que ocorre no meio” (VIGOTSKI, 2010, p. 688). Ou seja, a ação do meio na pessoa dependerá da maneira como esta significará o mundo e as coisas, o que será diferente para cada indivíduo. Por isso, um mesmo acontecimento exerce diferentes ações em cada indivíduo. Então, ainda que o meio das pessoas seja o mesmo, o currículo seja o mesmo, os sujeitos serão diferentes. Assim, a forma como cada pessoa vivencia o meio no qual está inserida se relaciona com as diversas maneiras como cada uma construirá sentidos e significados aos acontecimentos que a cercam. Há um constante processo de desenvolvimento, pois o meio nunca para de interferir e o sujeito nunca para de significar, estando em um fluxo contínuo de produção de significados. É importante destacar que tal processo não é linear, sendo permeado por evoluções, involuções e revoluções (VYGOTSKI, 1995).


			Esse movimento cíclico, entre a significação e a criação de algo novo, produz uma constante mudança no meio e no sujeito, pois “o meio exerce uma ou outra influência, influências diferentes em idades diferentes, porque a própria criança se modifica, assim como se modifica sua relação para com aquela situação” (VIGOTSKI, 2010, p. 691). Por isso, é possível compreender que o currículo é constantemente alterado pelas vivências dos bebês, assim como o movimento inverso também acontece. Isso faz com que o meio e o sujeito sejam compreendidos como variáveis e dinâmicos (VIGOTSKI, 2010), assim como o currículo.


			O campo da Educação Infantil busca compreender o currículo como construído pelas vivências e formado pelos processos de “construção de narrativas de vida” (RICHTER; BARBOSA, 2010, p. 90) nas práticas educacionais. As próprias Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) (BRASIL, 2009, s/p, art. 3) definem o currículo como:


			[...] um conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade.


			Articulando essas duas definições, compreendemos que o currículo é produzido nas práticas entre os sujeitos naquele meio e que possibilitam a construção de uma narrativa. Partindo disso, e adentrando no campo pós-crítico, o currículo é considerado um artefato cultural (MOREIRA; SILVA, 1994; PARAÍSO; SANTOS, 1996); é construído com base naquilo que fazemos e dizemos dele, por ele e nele, pelo nosso passado, presente e o futuro que queremos, articulando tempo e espaço (CORAZZA, 2001). Devido a esse caráter produtor, é possível considerar que o currículo é um artefato cultural que é produzido e, ao mesmo tempo, também produz cultura (MOREIRA, 2001). Por ser um artefato cultural, o currículo também “traduz valores, pensamentos e perspectivas de uma determinada época ou sociedade”, e “constitui identidades e subjetividades” (SANTOS; PARAÍSO, 1996, p. 82); é colocado na “moldura mais ampla de suas determinações sociais, de sua história, de sua produção contextual. [...] Ele tem uma história vinculada a formas específicas e contingentes de organização da sociedade e educação” (MOREIRA; SILVA, 1994, p. 7-8).


			Por isso, podemos dizer que a natureza de um currículo é “arbitrária e ficcional” (CORAZZA, 2001, p. 10) e sua narração é apenas “uma das tantas maneiras de formular o mundo, de interpretar o mundo, e atribuir-lhe sentido” (CORAZZA, 2001, p. 10). Dessa maneira, o currículo é uma “prática social [...], que se corporifica em instituições, saberes, normas, prescrições morais, regulamentos, programas, relações, valores, modos de ser sujeito” (CORAZZA, 2001, p. 10). 


			Se pode ser entendido como uma prática, o currículo também age e, ao fazer isso, “significa algo diferente do que faz e faz algo diferente do que significa” (CORAZZA, 2001, p. 12). Isso acontece devido a um sistema linguístico de signos e significados das palavras (CORAZZA, 2001), produzindo a possibilidade de uma multiplicidade de significações. Nesse movimento discursivo, o currículo pode representar algo e também “fabrica este mundo, as próprias coisas, e a modalidade das relações entre as coisas” (CORAZZA, 2001, p. 12). Dessa forma, a construção de um currículo é um movimento: entre o que produz o currículo e o que ele produz. 


			O currículo do berçário é produzido por um conjunto múltiplo de elementos: pelo que é orientado pelos documentos curriculares, diretrizes, legislações, práticas docentes, relações entre educadoras e bebês, relações entre os bebês, vivências mediadas por uma materialidade específica, como mamadeiras, fraldas, bicos, berços, brinquedos, piscina de bolinha e outras. Todos esses elementos estão imersos em relações de poder, veiculam visões sociais particulares e interessadas, que produzem identidades individuais e sociais específicas (MOREIRA; SILVA, 1994). Essa perspectiva nos ajuda a compreender que todos os espaços, inclusive o campo estudado, são permeados por relações de poder e circulação dos mais diversos significados. Nas análises apresentadas a seguir, tais relações produzem um ou outro modo de ação com os bebês.


			Assim, o currículo é um artefato cultural que está em permanente processo de construção, sendo constituído por relações de poder que também compõem as vivências das pessoas (bebês e professoras) nesse meio. Nesse movimento, buscamos analisar as tensões e disputas entre a autonomia e a proteção que se inscrevem nos usos da piscina de bolinha, constituindo as vivências dos bebês e suas professoras, bem como compreender a constituição de um currículo nesse contexto. 


			2. Abordagem teórico-metodológica


			Esta investigação compõe um programa de pesquisa mais amplo denominado Infância e Escolarização – Bebês: participação, amizades, cognição social e cultura5. Temos como objetivo geral nesse programa a compreensão do desenvolvimento cultural dos bebês em um contexto coletivo de cuidado e educação. Para tanto, estamos acompanhando uma mesma turma de crianças ao longo de toda a sua trajetória na Educação Infantil, por meio de abordagem etnográfica, desde a entrada dos bebês na instituição, em 2017.


			A produção do material empírico seguiu os princípios da etnografia em educação (GREEN; BLOOME, 1997; GREEN; DIXON; ZAHARLICK, 2005). Tais princípios, de maneira breve, se referem a uma forma de pesquisa não linear (é sempre flexível e autocorretiva), realizada ao longo do tempo de forma contínua e comprometida, que busca a perspectiva do grupo estudado (perspectiva êmica) e que relaciona os contextos local e global. 
A perspectiva etnográfica é utilizada em contexto educacional por considerar que o ambiente escolar também é cultural (GREEN; CAMILLI; ELMORE, 2012). Segundo Bloome (2012), a etnografia educacional busca compreender o que está acontecendo na sala de aula, com o olhar interessado para as relações sociais e processos culturais. 


			A instituição pesquisada, EMEI Tupi, está localizada na região da Pampulha, em Belo Horizonte, e tem capacidade de atendimento de até 440 crianças, por isso é considerada uma EMEI de grande porte. O terreno em que a instituição está situada é amplo, permitindo a construção de um prédio de dois andares com as salas de atividades, a sala da direção e das professoras, a coordenação, uma cozinha com refeitório, a biblioteca e os banheiros. No ambiente externo, há quatro parquinhos e o anfiteatro. Algumas salas, como a do berçário, possuem solários, como se fossem uma extensão da sala ou uma varanda, que possuem uma ampla porta de vidro, permitindo fácil acesso às crianças e às professoras. 


			A sala do berçário é dividida em quatro espaços: (i) a sala de atividades; (ii) o banheiro, onde eram realizados os banhos e as trocas de fralda; (iii) a sala do sono e (iv) o solário. Nessa turma, havia 12 bebês matriculados, com idade entre 7 e 10 meses, em fevereiro, início do ano letivo. O corpo docente era composto por sete professoras e uma auxiliar, que se revezavam na rotina para acompanhar a turma ao longo do dia. A auxiliar ficava em tempo integral com a turma, ou seja, no turno da manhã e da tarde, enquanto as professoras se dividiam entre os turnos. Quatros professoras ficavam na sala pela manhã; as outras três, à tarde, ficando uma dupla de professoras em todos os momentos da rotina. Todas as professoras tinham uma hora fora da sala do berçário, momento destinado ao planejamento de atividades pedagógicas, reuniões com a coordenação ou com familiares.


			O material empírico foi constituído por notas de campo, videogravações, fotografias e entrevistas, sendo construído por quatro pesquisadoras participantes6 do nosso grupo de pesquisa (Grupo de Estudos em Cultura, Educação e Infância – EnlaCEI). Foram realizadas 84 observações (42% dos dias letivos), das 7h às 17h20, do cotidiano da turma entre fevereiro e dezembro de 2017, com participação nas reuniões de pais, eventos escolares e reuniões pedagógicas. Além disso, foram realizados dois ciclos de estudos com as professoras e entrevistas com as famílias. 


			As notas de campo foram feitas em cadernos de anotações; em seguida, essas notas foram expandidas e registradas no diário de campo digital. A expansão das notas foi feita, na maioria das vezes, logo após chegarmos da instituição, sendo compartilhadas com o grupo de pesquisa via DropBox. 


			Mas, à medida que os bebês foram crescendo e aprendendo a andar, escrever no caderno ou até mesmo portar um caderno e uma caneta foi um desafio, uma vez que os bebês se interessaram por esses artefatos. Assim, passamos a fazer o registro das notas de campo no celular, enviando-as por e-mail, e ao chegar-se em casa o registro era reescrito no diário de campo digital. Apesar de o celular também chamar a atenção dos bebês, esse é um artefato menor e também mais fácil de ser manuseado ou guardado no bolso. Importante destacar a familiaridade construída pelas jovens pesquisadoras, em nosso contexto cultural, com as tecnologias digitais. Tal familiaridade foi fundamental na escolha desse artefato digital para o registro das notas em campo.


			As videogravações foram feitas, em um primeiro momento, sem a utilização de um tripé, para que a filmagem incomodasse o mínimo possível as professoras. Quando percebemos que as professoras estavam à vontade com a presença das pesquisadoras e com a filmadora, passamos a utilizar um tripé para poder dar mais estabilidade à câmera, bem como para facilitar o registro das notas de campo. Porém, assim como o caderno de anotações e o celular, a câmera com o tripé também chamou a atenção dos bebês. Foi necessário lidar com esse interesse e, em alguns momentos, não consentir que os bebês mexessem nesses artefatos. 
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